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ACORDAO: Menor. Ato infracional. Audiéncia em juizo. Defensor nomeado. Necessidade de designagéo de
audiéncia em continuacao, por imposicao legal. Segundo o § 2° do art. 186, ECA, quando o juiz nomeia
defensor para o menor, deve designar, desde logo, audiéncia em continuacao. Trata-se de imposicéo legal,
para o exercicio da ampla defesa do menor, pois o defensor dativo, nomeado na audiéncia, ndo estara apto
para exercer a defesa naquela mesma audiéncia. A matéria € de ordem publica, pois o que estd em jogo é o
direito do menor de ter o processo devidamente instruido, com a abertura de vista para a defesa apresentar
a defesa prévia, arrolando testemunhas e requerendo diligéncias, se necessario. A lei ndo exige que o
defensor proteste pela apresentacdo de provas na audiéncia inicial de julgamento. A oportunidade é no
triduo para a defesa prévia. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelacao n° 69/00, onde &
Apelante G.P.M. ou G.P. DE M. (Filiacdo: Maria de Fatima Pinto de Medeiros) e apelado o Ministério Publico.
Acordam os desembargadores componentes da Oitava Camara Criminal do Tribunal de Justica do Estado do
Rio de Janeiro em, por maioria, anular a decisdo de fls. 11/16, designando o doutor Juiz data para audiéncia
em continuagao, nos termos do voto do eminente Des. Relator, vencido o eminente Des. LIBORNI
SIQUEIRA gque negava provimento ao recurso. Por sentenca de 02 de fevereiro de 2000 (fls, 11/16), o Dr.
Juiz da Vara de Familia, Infancia e Juventude da Comarca de Barra do Pirai, houve por bem aplicar a
medida socio-educativa de semiliberdade ao adolescente Guilherme Pinto de Medeiros, pela pratica dos
atos infracionais noticiados na representacéo de fls. 2. Irresignado, 0 menor adolescente, pela nobre
representante da Assisténcia Judiciaria, interpds, tempestivamente, o apelo de fls. 27, recebido as fls. 45,
arrazoado as fls. 28/34 e contra-arrazoado as fls. 48/53. Argli preliminares de nulidade do proces so, por
violacao do principio do contraditério e da ampla defesa, por ndo alertado o Apelante quanto a seu direito de
permanecer em siléncio, por ocasido do interrogatério, e por inépcia da representacdo. No mérito, pretende a
reforma da r. sentenca apelada, para que seja julgada improcedente a representacéo ou, eventualmente,
revogada a medida sécio-educativa aplicada. O érgao ministerial de primeiro grau manifestou-se pela
rejeicéo das preliminares e argui preliminar de nulidade do processo, por falta da audiéncia de continuacéo
de que cogita o art. 186 da Lei 8.069/90. O douto Procurador de Justi¢a opina pelo desprovimento do
recurso. Voto Como bem assinala o douto Procurador de Justica, ndo ha que se cogitar de contraditorio com
relacéo a fase preliminar do procedimento de apuracéo da préatica de ato infracional, de que cogitam os
artigos 174, 175 e 179 do ECA. A fase corresponde as investigacdes extrajudiciais que sao feitas, inclusive,
pelo Ministério Publico, no campo do Processo Penal, para oferecimento da dendncia. Nado havendo agao
penal ou representacdo para aplicacdo de medida sécio-educativa, ndo ha contraditorio. Por outro lado,
mesmo que existisse a obrigacdo, nenhuma nulidade seria declarada por auséncia de prejuizo, ja que o
menor negou a imputagdo. Pelo mesmo motivo, sem relevancia a ndo comunicagéo de que poderia
permanecer em siléncio. A representacao atende formalmente as exigéncias legais. Na audiéncia foi
nomeado defensor para o0 menor, na forma do art. 186, § 2°, do ECA. N&o foi, entretanto, obedecida a
imposicao legal de ser marcada audiéncia em continuagdo, pois nem sempre o defensor nomeado no ato
esta habilitado para uma defesa plena. Nao se trata de preclusédo, pois a matéria € de ordem publica, por ser
direito do menor a ampla defesa. Dou provimento, em parte, ao recurso da defesa, para anular a decisédo de
fls. 11/16, designando-se data para audiéncia em continuacao e abrindo-se vista a defesa para



apresentacao d e defesa prévia. Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2000. Des. Flavio Nunes Magalhées -
Presidente Des. Jodo Antonio da Silva - Relator Voto Vencido Levou-nos a ousadia para a discordancia, por
entender que na interpretacdo da lei n° 8.069/90 levar-se-8o em conta os fins sociais a que ela se dirige com
a observancia permanente da condi¢ao peculiar da crianca e do adolescente como pessoas em
desenvolvimento. O espirito do legislador esta direcionado para a educac¢ao substituindo a pena pela medida
sécio-educativa, que deve ser aplicada com celeridade para coartar o desenvo



